
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2405304 - MT 
(2023/0226855-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ MARCOS PEREIRA RESENDE
ADVOGADO : MARCOS AURELIO RODRIGUES DOS SANTOS - MT017066
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
INADMISSIBILIDADE. DIFERIMENTO DO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS. PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. 
INAPLICABILIDADE AO STJ.
1. Uma vez deferido prazo para regularização do preparo, o não 
atendimento da providência prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC 
caracteriza a deserção do recurso.
2. Caso concreto em que, nada obstante deferido prazo para 
regularização do preparo, a parte agravante, embora regularmente 
intimada, não providenciou o seu recolhimento em dobro.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a concessão do benefício do diferimento do 
pagamento das custas, com base em lei local, não tem o condão de 
eximir a parte do pagamento das custas devidas ao STJ, que têm 
natureza de taxa federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.872.808/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021; AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.456.819/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020; AgInt no 
AREsp n. 1.487.005/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; AgInt no REsp 
n. 1.792.559/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
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julgado em 1º/10/2019, DJe de 9/10/2019; AgInt nos EDcl no 
AgInt no RMS n. 56.010/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 27/3/2019; AgInt 
no AREsp n. 1.245.777/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 13/11/2018; e 
AgInt no AREsp n. 1.222.306/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
INADMISSIBILIDADE. DIFERIMENTO DO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS. PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. 
INAPLICABILIDADE AO STJ.
1. Uma vez deferido prazo para regularização do preparo, o não 
atendimento da providência prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC 
caracteriza a deserção do recurso.
2. Caso concreto em que, nada obstante deferido prazo para 
regularização do preparo, a parte agravante, embora regularmente 
intimada, não providenciou o seu recolhimento em dobro.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a concessão do benefício do diferimento do 
pagamento das custas, com base em lei local, não tem o condão de 
eximir a parte do pagamento das custas devidas ao STJ, que têm 
natureza de taxa federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.872.808/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021; AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.456.819/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020; AgInt no 
AREsp n. 1.487.005/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; AgInt no REsp 
n. 1.792.559/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 1º/10/2019, DJe de 9/10/2019; AgInt nos EDcl no 
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AgInt no RMS n. 56.010/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 27/3/2019; AgInt 
no AREsp n. 1.245.777/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 13/11/2018; e 
AgInt no AREsp n. 1.222.306/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Luiz Marcos Pereira Resende desafiando decisão da 

Presidência do STJ que, integrada pelo decisum de fls. 358/360, não conheceu do recurso, 

ante sua deserção (fls. 335/336).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em resumo, que não há falar em 

deserção, eis que "a Ação de Mandado de Segurança por disposição legal do art. 77, 

parágrafo único do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, combinado com o art. 10. 

Inciso XXII da Constituição do Estado de Mato Grosso, estabelecem a gratuidade da 

ação, necessários ao exercício da cidadania (...). Posto isto, resta evidenciado a gratuidade 

das custas no ato da propositura do mandado de segurança, e consequentemente os atos 

de preparo, para as instâncias superiores" (fls. 369/370).

Aberta vista à parte agravada, foi apresentada impugnação às fls. 377/381.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos apresentados no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 

recursos interpostos para esta Corte devem estar acompanhados das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 570.469/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, DJe de 23/6/2020; AgInt no REsp n. 1.807.942/RO, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; e AgInt no AREsp n. 1.

572.490/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 

20/3/2020.
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No caso, a Presidência deste Sodalício verificou a irregularidade no 

preparo, pois o recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento. Por isso, a parte recorrente foi intimada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias, regularizar o vício, realizando o recolhimento em dobro das 

custas, nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC (fl. 224).

Contudo, a parte postulante, embora regularmente intimada para sanar 

referido vício, permaneceu inerte (cf. fls. 313/315). Escorreito, pois, o decisório ora 

agravado ao fazer incidir à espécie a Súmula 187/STJ, ante a deserção do recurso 

especial, uma vez que não comprovada a regularidade do preparo no ato da interposição 

do recurso, incumbia à parte realizar a complementação, nos termos da lei. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
GUIA DE CUSTAS. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/73. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO, COM 
RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO À 
DETERMINAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO.
1. Como cediço, uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o 
recolhimento em dobro, conforme previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a 
insuficiência do preparo provoca a deserção do recurso, e mostra-se inviável a 
concessão de nova oportunidade de retificação, nos termos do disposto no § 7º 
do mesmo preceito legal.
2. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante prazo para 
regularização do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, limitou-se ele 
a efetuar o pagamento de forma simples.
3 Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
BANCÁRIO. APRESENTAÇÃO DE GUIA DE CUSTAS PROCESSUAIS 
ILEGÍVEL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E PAGAMENTO EM 
DOBRO. FALTA DE ATENDIMENTO AO DESPACHO. GUIA SEM A 
ADEQUADA LEGIBILIDADE. CARÊNCIA DE PAGAMENTO EM DOBRO, 
NOS TERMOS DO ART. 1.007, § 4º, do CPC/2015. DESERÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STJ consolidou o entendimento "no sentido de que os recursos dirigidos a 
esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento e 
dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no 
momento de sua interposição, sob pena de deserção" (AgRg no AREsp 
731.504/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 5/10/2017).
In casu, essa previsão não foi cumprida.
2. É firme a jurisprudência desta Corte estipulando que a "juntada de guias de 
preparo ilegíveis atrai o Enunciado da Súmula 187/STJ, implicando a deserção 
do recurso especial" (AgInt no AREsp 1.039.483/PE, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 26/6/2018).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.569.257/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 22/6/2020)
 

Outrossim, este Pretório possui o firme entendimento de que, compreender 

que legislação ou ato judicial local pudesse postergar o pagamento de uma taxa criada por 

lei federal, equivaleria a aceitar a possibilidade de instituir uma isenção heterônoma 
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temporária, o que é vedado pela Carta Magna. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO DO 
VALOR DO BENEFÍCIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO 
FEITO. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PELO DEVEDOR. RECURSO 
ESPECIAL. GUIA DE CUSTAS E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos pelo INSS à execução de sentença, 
ajuizada para revisão dos valores da aposentadoria do autor, objetivando 
afastar o excesso da execução. Na sentença, julgou-se extinto o processo, diante 
da satisfação da obrigação pelo devedor. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não se conhece do recurso especial que não foi instruído com a guia de custas 
devidas a esta Corte Superior e o respectivo comprovante de pagamento.
III - Mediante análise do recurso especial, verifica-se que ele não foi instruído 
com a guia de custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça e o respectivo 
comprovante de pagamento. Não se desconhece o diferimento de custas 
realizado pelo Tribunal de origem; porém, as custas devidas ao Superior 
Tribunal de Justiça têm natureza jurídica de taxa federal, instituída pela Lei n. 
11.636/2007.
IV - No entanto, entender que a legislação ou ato judicial local pudesse 
postergar o pagamento de uma taxa instituída por lei federal seria aceitar a 
possibilidade de instituir uma isenção heterônoma temporária, prática vedada 
pela Constituição da República (art. 151, III). Nesse sentido, o AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.456.819/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 6/5/2020, e o AgInt no AREsp n. 1.487.005/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 19/2/2020.
V - No Tribunal de origem, percebeu-se haver irregularidade no recolhimento 
do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, limitando-se a apresentar pedido de reconsideração.
VI - Não existe previsão legal para a interposição de pedido de reconsideração, 
todavia o STJ vem admitindo sua conversão em agravo interno, salvo se 
decorrente de erro grosseiro e fora do prazo legal.
VII - Inviável a conversão, uma vez que caracterizado o erro por ser incabível 
recurso contra despacho, nos termos do art. 1.001 do CPC.
(RCD no AREsp n. 1.120.311/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 25/10/2018.) Portanto, correta 
a decisão do Tribunal de origem que aplicou o disposto na Súmula n. 187 do 
STJ, o que leva à deserção do recurso.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.872.808/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
DIFERIMENTO DAS CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a concessão do 
benefício do diferimento do pagamento das custas, com base em lei local, não 
tem o condão de eximir a parte do pagamento das custas devidas ao STJ, que 
têm natureza de taxa federal.
Precedentes.
2. A ausência de comprovação de recolhimento do preparo no ato da 
interposição do recurso especial implica sua deserção. Incidência da Súmula 
187 desta Corte.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.456.819/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020.)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
DESERÇÃO DO RECURSO. DETERMINAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DO 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA OU RECOLHIMENTO DO 
PREPARO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, NCPC. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DIFERIMENTO DAS CUSTAS. LEI ESTADUAL QUE NÃO AUTORIZA O 
NÃO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O diferimento do pagamento das custas judiciais ao final do processo, 
regulamentado por lei estadual, não dispensa a parte do pagamento das custas 
devidas ao STJ, que possuem natureza de taxa federal. Precedentes.
3. No caso dos autos, não houve a comprovação da concessão do benefício da 
gratuidade de justiça e, mesmo após a intimação, a parte deixou de realizar o 
recolhimento do preparo em dobro.
Deserção mantida.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp n. 1.487.005/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. DIFERIMENTO DAS CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. As custas devidas ao STJ têm natureza jurídica de taxa federal, instituída 
pela Lei n. 11.636/2007, de modo que o ato judicial local não tem o condão de 
postergar o pagamento da referida exação, sob pena de instituir uma isenção 
heterônoma, o que é vedado pela Constituição Federal. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "havendo a 
determinação, cabe à parte realizar o pagamento em dobro ou impugnar a 
determinação com o recurso próprio. A juntada de nova petição, sem o 
cumprimento da determinação de recolhimento em dobro diante da falha na 
comprovação do preparo, gera a preclusão para a realização do ato de 
comprovação" (AgInt no REsp 1.793.225/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 19/8/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.792.559/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 9/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PREPARO. AUSÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/15. 
DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS AO FINAL DO PROCESSO. 
PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. INAPLICABILIDADE AO STJ. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA REVOGADA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. 
ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. EFEITO RETROATIVO DO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Cuida-se de agravo interno interposto contra a decisão 
que determinou a intimação do agravante para o recolhimento em dobro do 
preparo, sob pena de não conhecimento do recurso ordinário por deserção.
2. Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, "o recorrente que não 
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comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu 
advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção".
3. O diferimento do pagamento das custas judiciais ao final do processo, 
regulamentada por Lei Estadual, não dispensa a parte do pagamento das custas 
devidas ao STJ, que possuem natureza de taxa federal. Caso contrário, criar-
se-ia hipótese de isenção heterônoma, o que é vedado pela Constituição 
Federal. Precedentes.
4. Conquanto se admita a renovação do pedido de gratuidade de justiça em 
qualquer grau de jurisdição, compete à parte requerente, uma vez revogado o 
benefício nas instâncias ordinárias, comprovar efetiva mudança na sua 
situação econômico-financeira, o que não ocorreu na espécie.
5. De todo modo, eventual concessão da gratuidade na presente fase processual 
não teria efeito retroativo a eximir a parte do recolhimento do preparo do 
recurso ordinário. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no RMS n. 56.010/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 27/3/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. DIFERIMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO ESTADUAL. INAPLICABILIDADE À 
TAXA FEDERAL INSTITUÍDA PELA LEI 11.636/2007. ISENÇÃO 
HETERÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 187/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ (fls. 831-
832, e-STJ), que não conheceu do recurso.
2. O Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao 
Superior Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.
3. Não se desconhece o diferimento de custas realizado pelo Tribunal de 
origem, porém as custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça têm natureza 
jurídica de taxa federal, instituída pela Lei 11.636/2007.
4. Entender que a legislação ou ato judicial local pudesse postergar o 
pagamento de uma taxa criada por lei federal seria aceitar a possibilidade de 
instituir uma isenção heterônoma temporária, prática vedada pela Constituição 
da República.
5. Consoante a inteligência da Súmula 187/STJ, mantém-se a decisão da 
Presidência pelo não conhecimento do recurso, em razão da deserção.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.245.777/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 13/11/2018.)
 
PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. RMI. RECURSO ESPECIAL DESERTO. 
NÃO DEFERIMENTO DE GRATUIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
187 DA SÚMULA DO STJ.
I - O recurso especial foi interposto na vigência do Código de Processo Civil de 
1973 (enunciado administrativo n. 2/STJ).
II - Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi 
instruído com a guia de custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça e o 
respectivo comprovante de pagamento. III - Não há nos autos concessão de 
gratuidade judiciária. Há despacho determinando o pagamento de custas ao 
final do processo (fl. 28). Não se desconhece o diferimento de custas realizado 
pelo tribunal de origem (fl. 28), porém, as custas devidas ao Superior Tribunal 
de Justiça têm natureza jurídica de taxa federal, instituída pela Lei n. 
11.636/2007.
IV - No entanto, entender que a legislação ou ato judicial local pudesse 
postergar o pagamento de uma taxa instituída por lei federal seria aceitar a 
possibilidade de instituir uma isenção heterônoma temporária, prática vedada 
pela Constituição da República (art. 151, III). V - Assim, incide na espécie o 
disposto no enunciado n. 187 da Súmula deste Tribunal, o que leva à deserção 
do recurso.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.222.306/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018.)
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.405.304 / MT
Número Registro: 2023/0226855-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10561507720208110041

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ MARCOS PEREIRA RESENDE
ADVOGADO : MARCOS AURELIO RODRIGUES DOS SANTOS - MT017066
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BUENO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ MARCOS PEREIRA RESENDE
ADVOGADO : MARCOS AURELIO RODRIGUES DOS SANTOS - MT017066
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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